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PLENÁRIO mC n P í 

Ulysses protesta e diz 
que garante imunidades 

O deputado Ulysses Gui­
marães afirmou ontem que 
a presidência da Assem­
bleia Nacional Constituinte 
manifestará sua repulsa e 
tomará todas as providên­
cias, no sentido de que as 
imunidades parlamentares 
sejam preservadas, em 
qualquer lugar do País. 

Ulysses informou aos 
constituintes que o gover­
nador José Aparecido de­
terminou uma investigação 
sobre o comportamento da 
Polícia Militar, especial­
mente no que diz respeito 
às violências praticadas 
contra deputados e senado­
res. 

Informou também sobre 
os contatos que manteve 
com o ministro da Justiça, 
Paulo Brossard, com o mi­
nistro do Trabalho, Almir 
Pazzianotto, com o gover­
nador José Aparecido e 
com o presidente do Banco 
do Brasil, Camilo Cala-
zans. 

Ulysses descreveu todos 
I os seus passos, a partir do 

meio-dia de terça-feira, 
quando foi informado pelo 
senador Maurício Corrêa e 
pelo presidente do Sindica­
to dos Bancários, José 
Sampaio Lacerda Júnior, 

I das violências praticadas 
' pela tropa de choque da 

Polícia Militar contra ban­
cários e constituintes. 

!
A última providência do 

presidente da Constituinte, 
foi exigir do ministro da 

j Justiça medidas no sentido 
de que a soberania da As-

- sembléia seja garantida e 
que sejam apurados os res-

«, ponsaveis pela açâo poli­
cial. 

No encontro com Paulo 
1 Brossard, os senadores 
I Mauro Benevides, Io vice-

presidente da Constituinte, 
e Pompeu de Sousa, fize­
ram para o ministro da 
Justiça um relato dos acon­
tecimentos, complementa­
do pela posição de Ulysses 
Guimarães, de que "é de 
suma gravidade atingir as 
imunidades parlamenta­
res, especialmente o poder 
constituinte". 

O deputado João Her-
mann, um dos atingidos pe­
la violência policial, dizia 
ontem que se a Constituinte 
não tomar providências fir­
mes no sentido de apurar 
responsabilidades, "essa 
coisa pode escorrer para o 
Palácio do Planalto, por­
que é muito grave essa si­
tuação, em que o governa­
dor diz que não ordenou a 
ação policial, e o presiden­
te do Banco do Brasil afir­
ma que não requisitou pro-
teção". 

Constituintes 
podem renunciar 

Os constituintes Augusto 
Carvalho (PCB/DF) e Beth 
Azize (PSB/CE) ameaça­
ram ontem, em plenário, 
renunciar a seus mandatos 
se ficarem de fora das co­
missões temáticas da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte. Seus nomes, que 
constavam, respectiva­
mente, das Comissões de 
Ordem Social e de Ordem 
Económica, foram sub­
traídos das relações, con­
forme denunciaram. 

As denúncias foram fei­
tas no momento em que as 
comissões estavam elegen­
do seus presidentes e vice-
presidentes, o que levou o 
deputado Augusto Carva­
lho a cobrar uma solução 
urgente do presidente da 
Constituinte, da Câmara e 
do PMDB, Ulysses Guima­
rães, que prometeu, então, 
analisar "com todo empe­
nho" a questão. 

"Que V.Exa. tome provi­
dências, ou apresento a re­
núncia do meu mandato", 
frisou Beth Azize, afirman­
do ter "certeza absoluta de 
que meu nome foi retirado 
para dar guarida aos parti­
dos majoritários". Desta­
cou, ainda, que, riscado da 
Comissão de Ordem Econó­
mica, seu nome não foi in­
cluído em outra comissão. 

No mesmo tom. Augusto 
Carvalho disse que o episó­
dio confirmava "o massa­
cre dos parlamentares in­
tegrantes dos pequenos 
partidos, como se fôssemos 
constituintes de 2a. classe". 
E deixando claro que segui­
ria o mesmo caminho de 
Beth Azize, caso nâo fosse 
logo incluído na comissão, 
observou: "Gostaria de 
exercer o meu direito, in­
clusive de participar da 
eleição do presidente, que 
está se processando agora. 

I sob pena de também não 
termos mais o que fazer". 

Na Comissão da Ordem 
Social, o deputado Augusto 
Carvalho repetiu a denún­
cia e exigiu providências 
da mesa. "Fomos cassa­
dos", disse ele, recebendo o 

, apoio de vários constituin­
tes. Como o seu nome não 
constava da lista de mem­
bros da comissão, ele pediu 
para votar em separado, 
mas os líderes José Lou-

j renço (PFL) e Mário Covas 
(PMDB) resolveram que o 

| nome do deputado seria in­
cluído na lista e ele poderia 

' participar da comissão co­
mo os outros constituintes. 

Ulysses Guimarães exige respeito ao mandato dos constituintes 

Eleição nas comissões 
provoca esvaziamento 

A eleição dos presidentes 
e vice-presidentes das co­
missões temáticas da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte ontem à tarde aca­
bou esvaziando a sessão 
plenária e provocando pro­
testos de parlamentares 
que exigiam o cumprimen­
to do Regimento Interno, 
que determina a não-
coincidência de horários de 
funcionamento das comis­
sões e do plenário. 

"O regimento tem que 
ser interpretado para aju­
dar e não para atrapa­
lhar", foi a explicação da­
da pelo presidente da Cons­
tituinte, da Câmara e do 
PMDB, deputado Ulysses 
Guimarães, alegando ain­
da que não se tratava de 
funcionamento das comis­
sões, mas de eleições, e que 
a medida agilizava o pro­
cesso, ganhando com isso a 
própria Assembleia Nacio­
nal, a coletivldade e o País. 

A questão foi levantada 
logo no início da sessão pe­
lo deputado Adylson Motta 
(PDS/RS), autor da emen­
da que gerou o parágrafo 
10" do artigo 13 do regimen­
to, que reserva a parte da 
manhã para o funciona­
mento das comissões e a 
tarde para as sessões ple­
nárias. Ele solicitou que 
fossem suspensas as elei­
ções, o presidente em 
exercício da mesa, deputa-
d o J o r g e A r b a g e 
(PDS/PA), considerou pro­
cedente a solicitação, mas 
estranhamente, suspendeu 
foi a sessão plenária, por 
cinco minutos. 

Reaberta a sessão, com 
apenas 30 constituintes em 
plenário, enquanto o quo­
rum mínimo estabelecido 
pelo regimento é de 56, Ar­
bage passou a chamar os 
oradores inscritos, a gran­

de maioria ausente, sem 
responder à questão de or­
dem de Adylson Motta. 
Cerca de 20 minutos depois, 
novamente o problema foi 
levantado, desta vez por Ir­
ma Passoni (PT/SP). Ar­
bage disse que ela tinha 
respaldo no regimento, 
mas ainda assim prosse­
guiu a sessão. 

As I5hl6, tentou-se de no­
vo suspender a sessão, sob 
a alegação de falta de quo­
rum, o que era visível. Nes­
se momento, o deputado 
Arnaldo F a r i a de Sá 
(PTB/SP), que havia subs­
tituído Arbage na presidên­
cia dos trabalhos, mano­
brou, suspendendo-a por 
cinco minutos, tempo em 
que mandou a acionar as 
campainhas convocando os 
cnstituintes ao plenário. 
Depois, verificando que 
ainda nâo havia quorum, 
ordenou ao secretário da 
mesa que fizesse a chama­
da nominal, de modo a ga-
n h a r m a i s t e m p o , 
interronpendo-a em deter­
minado momento por cons­
tatar, "visualmente", que 
já estavam em plenário os 
56 constituintes necessá­
rios para a realização da 
sessão. 

Com a manobra, Arnaldo 
Faria de Sá conseguiu esti­
car a sessão até as 17hl0, 
quando o deputado Bran­
dão Monteiro (PDT/RJ) 
voltou a pedir a sua suspen­
são, por falta de número. 
Ele argumentou que a rea­
lização das eleições dos 
p r e s i d e n t e s e v i c e -
presidentes das comissões 
simultaneamente à sessão 
plenária só servia para 
desmoralizar a Assembleia 
Nacional Constituinte, dan­
do oportunidade às emisso­
ras de televisão de mostra­
rem oplenário vazio. 

GOLPE 

ii 

1 
Estavam no plenário 241; 

constituintes quando Mário I 

Maia (PDT/AC), que presi-i 
dia a mesa, resolveu aca- ; 

tar o pedido de Brandão l 

Monteiro e encerrar a ses- f 
são. Antes, porém, ainda 
permitiu que os oradores1 

inscritos e não chamados 
encaminhassem seus dis-3 

cursos. C 

j 

As especulações de que o1 

País estaria caminhando' 
para novo golpe militar fo-! 

ram abordadas na sessão^ 
de ontem pelos deputados P 
José Genoíno (PT/SP) e a 

N e l s o n A g u i a r ' 
(PMDB/RJ). O constituin-* 
te petista, citando nominal-' 
mente os generais Medei- ! 

ros e Figueiredo, que fize­
ram p r o n u n c i a m e n t o s 1 

políticos recen temente , c 

disse que a crise política 3 

enfrentada pela Nova Re- * 
pública é que está dando 
espaça para que "figuras F 
antigas da ditadura mili- ,J 

tar" possam "navegar nes- '1 
sas águas turvas". 

FUNARO 

O deputado Samir Achôa 
(PMDB/SP) protestou con­
tra o noticiário da impren­
sa ontem dando conta do 
apoio do PMDB ao ministro 
da Fazenda, Dílson Funa-
ro. Ele solicitou ao presi­
dente Ulysses Guimarães 
que se pronunciasse, escla­
recendo que o apoio foi em 
relação à suspensão do pa­
gamento dos juros. "Me 
sinto atingido por esse noti­
ciário", disse, com Ulysses 
acionando a campainha 
sob a alegação gação de 
que seu discurso não cabia 
naquele momento, reserva­
do às lideranças, já que não 
se tratava de questão de or­
dem. 

Duas propostas mudam 
a obrigação militar 

"Estamos num picadeiro" 
/ / ' P p l í t i c a não é pro-
íto fissão nem meio de 
• • v i d a , não existe 

classe politica nem car­
reira politica. Eventual­
mente as pessoas são elei­
tas para representar o po­
vo, mas não podem fazer 
disso meio de vida". Com 
essa explica.ção o deputa­
do mineiro Virgílio Gui­
marães (PT), 37 anos, 
economista e de vivência 
no sindicalismo, eleito em 
1986 com mais de 40 mil 
votos, se prepara para de­
fender a sua proposta de 
supressão dos salários 
dos deputados e senado­
res. 

A proposta de Virgílio 
Guimarães é mais ampla. 
Ela acaba, também, com 
o Congresso bicameral e 
com seu funcionamento 
permanente. Entende o 
deputado mineiro que nâo 
existe a necessidade de 
funcionamento em tempo 
integral. "O plenário vi­
rou um picadeiro, um cir­
co onde as pessoas repre­
sentam, falando para o 
serviço de taquigrafia e 
para a Voz do Brasil. O 
deputado nâo tem função, 
passou a ser um despa­
chante de luxo, servindo 
apenas para marcar en­
trevistas, solicitar inter­
namento médico, levar 
prefeitos aos ministérios. 
E preciso que se deixe ao 
povo o acesso aos setores 
administrativos". Com 
essa visão, o deputado 
mineiro, filho de antigo 
líder do PSD e que foi 
candidato a prefeito de 
Belo Horizonte, defende 
mudanças profundas. 

O funcionamento do 
Congresso seria de dois 
em dois meses, com reu­
nião aos finais de sema­
na. Essas reuniões te­
riam pauta ampla, como 
os congressos das cen­
trais de trabalhadores e 
todas as propostas, medi­

das e leis seriam votadas. 
"E preciso notar que a 
tramitação seria mais rá­
pida e que as matérias 
que hoje passam de três, 
quatro ou mais anos, se­
riam votadas imediata­
mente". 

Criticou ainda o deputa­
do, a maneira como acon­
tecem as sessões da Câ­
mara e do Senado, com a 
maior parte das discus­
sões apenas para apre­
sentar homenagens, vo­
tos de congratulações ou 
pesar. "Leis aprovados 

'são, em 99,9 por cento, 
desnecessárias", afir­
mou. 

SEM MORDOMIAS 

Contra qualquer paga­
mento de auxilio, o depu­
tado acha que os deputa­
dos devem receber ape­
nas passagem, hospeda­
gem coletlva e as refei­
ções "no bandejão da Câ­
mara", ficando ainda 
sem gabinetes ou assesso­
res "assessoria só a da 
casa". Embora defenda 
que cada um tenha um te­
lefone pago pela Câmara 
e todo o serviço controla­
do por computadores. 
Quanto à administração 
da Câmara, seria feita 
em sistema de rodízio de 
dois em dois meses, da 
mesma maneira que os 
partidos dariam plantão 
de seus lideres. O Con­
gresso Imaginado pelo de­
putado Virgílio Guima­
rães e que fará parte da 
sua proposta de alteração 
constitucional teria nâo 
os atuais 523, mas cerca 
de três mil congressistas, 
pois a cada 50 mil habi­
tantes seria escolhido um 
deputado. 

Afirmou que essa pro­
posta teve a maior aceita­
ção em Belo Horizonte, 
onde. às sextas-feiras, faz 
um atendimento popular. 

I 
Francisco Carneiro 

Carneiro quer 

autonomia do DF 
O deputado Francisco 

Carneiro (PMDB/DF) en­
caminhou ontem à mesa-
dlretora da Assembleia Na­
cional Constituinte, duran­
te a sessão plenária, pro­
posta constitucional que as­
segura autonomia politica, 
legislativa, administrativa 
e financeira para o Distrito 
Federal. Pelo projeto, 
além do governador e seu 
vice, também seriam elei­
tos por voto direto os admi­
nistradores do Plano Piloto 
e das cidades-satélltes, 
além de uma Assembleia 
Legislativa. 

Propõe o deputado que a 
Assembleia Legislativa se­
ja constituída por deputa­
dos eleitos pelas satélites e 
Plano Piloto, em número 
proporcional às suas res­
pectivas populações, num 
total equivalente a quatro 
vezes o número de deputa­
dos federais. E para asse­
gurar a representatividade 
de cada cidade-satélite e do 
Plano, sugere que cada uni­
dade tenha, no mínimo, 
dois deputados. 

Duas propostas modifi­
cando o serviço militar 
obrigatório estão sendo 
apresentadas à Assembleia 
Nacional Constituinte. O 
deputado Homero Santos 
(PFL-MG) defende a re­
muneração condigna no 
período em que os joVens 
servem às Forças Arma­
das, e o Serviço Nacional 
Justiça e Não-Violência, de 
São Paulo, sugere um ser­
viço civil como alternativa 
ao serviço militar. 

O deputado Homero San­
tos explica que a sua pro­
posta visa permitir a pro­
fissionalização desde o in­
gresso nas Forças Arma­
das e impedir que o serviço 
militar seja "um atraso" 
na vida do jovem, que, com 
remuneração assegurada, 
teria condições de subsis­
tência e de ajudar financei­
ramente sua família. 

Já a proposta do Serviço 
Nacional Justiça e Não-
Violência tem como objeti-
vo atender "às pessoas que 
se recusam a prestar o ser­
viço militar por motivos de 
consciência, ou em razão 
de convicção profunda de 
ordem religiosa, ética, mo­
ral, humanitária, filosófica 

ou de natureza similar". 
Na Justificativa, foi lem­
brado que nos países com 
tradição de respeito aos di­
reitos humanos e liberda­
des fundamentais, onde o 
serviço militar é obrigató­
rio, um serviço civil é ofe­
recido como alternativa. 
Este serviço substitutivo é 
geralmente um trabalho de 
caráter não militar, em be­
neficio da comunidade, ten­
do a dimensão social e hu­
mana e contribuindo para a 
paz e a cooperação interna­
cional. 

A mesma organização, 
sugere uma lista de traba­
lhos a serem executados, 
entre os quais: implanta­
ção de infra-estrutura para 
todo o País (saneamento 
básico, energia elétrica, 
construção e manutenção 
de estradas); construção 
de escolas, creches, hospi­
tais e casas populares; tra­
balho junto a instituições 
de utilidade publicar irriga­
ção e recuperação do solo; 

'trabalho de assitência so­
cial; proteçâo ao meio am­
biente e reflorestamento; 
alfabetização e educação 
para adultos. 

Votos facultativo e 
distrital em debate 

O voto facultativo, o sis­
tema distrital misto e a re­
formulação da Just iça 
Eleitoral são algumas pro­
postas dos constituintes 
que serão analisadas pela 
Comissão da Organização 
Eleitoral, Partidária e Ga­
rantia das Instituições. 

O deputado Jorge Arbage 
(PDS-PA) tem cinco suges­
tões para a Comissão: ele 
quer que a Justiça Eleito­
ral seja transformada em 
Justiça Especializada, com 
composição própria (27 mi­
nistros), que o alistamento 
e o voto não sejam obriga­
tórios, que os maiores de 
dezessete anos possam vo­
tar, e que o sistema distri­
tal misto seja implantado. 
Arbage defende ainda a 
manutenção do papel das 
Forças Armadas, que con­
tinuariam, assim, a garan­
tir os poderes constituídos. 

a lei e a ordem. 
A bancada do PDS gaú­

cho tem posições coinci­
dentes com as de Arbage: 
propôs o sistema distrital 
misto, e a reprodução do 
texto constitucional sobre o 
papel das Forças Arma­
das. Já o deputado António 
de Jesus (PMDB-GO) su­
geriu que o alistamento e o 
voto sejam facultativos e 
que seja permitido a qual­
quer militar o exercício do 
direito do voto. 

A criação de uma figura 
no direito brasileiro foi pro­
posta pelo senador Virgílio 
Távora (PDS-CE) e pelo 
deputado Carlos Virgílio 
(PDS-CE): a inconstitucio­
nalidade por omissão, que 
é defendida também pelo 
deputado Nelson Jobim 
(PMDB-RS) e pelo senador 
Paulo Blsol (PMDB-RS), 
em outros termos. 

' 


